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Mitigação de Risco para Sigatoka Negra - Pseudocercospora fi jiensis (My-
cosphaerella fi jiensis) (SMR Sigatoka Negra);
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa MAPA nº 17, de 31 
de maio de 2005, que regulamenta os critérios para reconhecimento e 
manutenção de Áreas Livres da Ralstonia solanacearum raça 2 – Moko 
da bananeira (ALP Moko da bananeira) e regulamenta os critérios para 
Implantação e Manutenção do Sistema de Mitigação de Risco para Moko 
da bananeira - Ralstonia solanacearum raça 2 (SMR Moko da bananeira);
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa MAPA nº 33, de 24 de 
agosto de 2016, que aprova a Norma Técnica para a utilização do Certifi ca-
do Fitossanitário de Origem – CFO e do Certifi cado Fitossanitário de Origem 
Consolidado – CFOC desta Instrução Normativa;
CONSIDERANDO que a bananicultura se expande de forma expressiva, em 
várias regiões do estado do Pará, e a necessidade de salvaguardar a quali-
dade e produção com vistas a preservação do mercado, da competitividade 
e da comercialização da banana paraense;
CONSIDERANDO que o estado do Pará importa banana in natura e que as 
caixas utilizadas no acondicionamento e transporte dos frutos de banana 
constituem meio efi ciente de disseminação de pragas, tanto dentro do ter-
ritório paraense quanto entre Unidades da Federação;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e harmonizar os requi-
sitos sanitários visando garantir a limpeza, sanitização e desinfecção das 
caixas plásticas utilizadas no acondicionamento, embalagem e transporte 
dos frutos de banana,
RESOLVE:
Art. 1° - Para o acondicionamento e transporte da banana poderão ser utili-
zadas caixas de madeira (de primeiro uso, não permitida sua reutilização), 
caixas de papelão (de primeiro uso, não permitida sua reutilização), ou 
caixas plásticas (reutilizáveis, desde que higienizadas e acompanhadas de 
declaração de higienização emitida por prestador de serviços registrados 
pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – ADEPARÁ).
• 1º: As caixas de madeira e de papelão utilizadas no transporte de bana-
na deverão ser destruídas no local de destino da carga, juntamente com 
os materiais utilizados no acondicionamento, embalagem e proteção dos 
frutos.
• 2º: Não será necessária a apresentação da declaração de higienização de 
caixas plásticas no trânsito interno estadual de mudas e frutos de banana.
Art. 2º - Caixas plásticas vazias em trânsito no estado do Pará com destino 
a outras Unidades da Federação, para a importação de cargas de frutos 
de banana, deverão estar acompanhadas da declaração de higienização, 
emitida por prestador de serviço registrados pela ADEPARÁ.
Art. 3º - Instituir o Registro de Prestador de serviço de higienização de 
caixas plásticas para acondicionamento e transporte de bananas junto à 
ADEPARÁ.
Art. 4º - Estabelecer os procedimentos a serem adotados para o registro 
de prestadores de serviços de higienização de caixas plásticas utilizadas no 
acondicionamento de frutos de banana junto à ADEPARÁ.
Art. 5º - Estabelecer os procedimentos a serem adotados para a emissão 
da declaração de higienização, pelas prestadoras de serviços de higieniza-
ção de caixas plásticas, utilizadas no acondicionamento de frutos de bana-
na junto à ADEPARÁ.

CAPÍTULO I
DO REGISTRO DO PRESTADOR DE SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO 

DE CAIXAS PLÁSTICAS
Art. 6º - O registro de que trata esta Portaria será solicitado pelo interes-
sado, junto à Diretoria Geral da ADEPARÁ, instruídos com os seguintes 
documentos:
I – modelo de requerimento, preenchido e assinado;
II- Comprovante de endereço residencial e da empresa do representante 
legal;
III - Descrição das instalações;
IV - Descrição do sistema (rotina) de higienização (fl uxograma);
V - Capacidade de higienização (quantidade de caixas por dia);
VI - Contrato Social e alterações ou última consolidação e alterações;
VII - Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral de Pessoa Jurídica 
perante a Receita Federal do Brasil;
VIII - Documento de identidade e do CPF do representante legal;
IX – Comprovante de recolhimento da taxa de registro;
Parágrafo único - O cadastramento do prestador de serviço de higieniza-
ção de caixas plásticas de que trata o “caput” é efetuado uma única vez, 
podendo ser renovado no caso de alteração nas instalações ou no contrato 
social, quando deverá ser apresentada a documentação exigida.
Art. 7º - Após a entrega dos documentos necessários, a ADEPARÁ deverá 
emitir um laudo de vistoria para validar o registro do prestador de serviço 
de higienização de caixas plásticas;
Art. 8º - Os documentos acima mencionados devem ser encaminhados, 
via digital, para a Gerência de Defesa Vegetal/Programa de Certifi cação 
Fitossanitária Origem para análise do processo e emissão do Certifi cado 
de Registro de Prestador de serviço de higienização de caixas plásticas;
Art. 9º - As pessoas jurídicas previstas no caput deste artigo também são 
obrigadas a:
I - comunicar por escrito à ADEPARÁ qualquer alteração, em seus dados 
cadastrais, ocorrida após a realização da inscrição;
II - comunicar por escrito à ADEPARÁ o encerramento de suas atividades;
III - atender à convocação da ADEPARÁ para registro ou para prestar infor-
mações cadastrais complementares;
Art. 10º - O prestador de serviço de higienização de caixas plásticas, regis-
trado nos termos desta Portaria, deverá manter no local da prestação dos 
serviços registro manuscrito, impresso ou informatizado, contendo infor-
mações diárias sobre as atividades realizadas, à disposição da ADEPARÁ, 
para fi ns de fi scalização.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE HIGIENIZAÇÃO

Art. 11º - O processo de higienização de caixas plásticas consiste na lava-
gem e desinfecção das mesmas, realizada por imersão, em máquinas lava-
doras ou de pressão, ou por outros processos, inclusive manual, realizado 
em duas etapas:
I – lavagem, em solução de hipoclorito de sódio na concentração de 1 a 
5%, ou com detergente alcalino de baixa espuma, registrados pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA ou Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA; e
II – desinfecção em solução de amônia quaternária (cloreto de benzalcô-
nio), na concentração de 0,1% (um décimo percentual), ou outro produto 
que venha a ser registrado pela ANVISA ou pelo MAPA como efi ciente para 
esta fi nalidade.

CAPÍTULO III
DA EMISSÃO DE DECLARAÇÃO

Art. 12º - A declaração de higienização será emitida pelo prestador de ser-
viço, registrado na ADEPARÁ, para atestar a conformidade das exigências 
fi tossanitárias requeridas pela ADEPARÁ, pelo MAPA ou pela ONPF de país 
importador.
Art. 13º - A declaração deverá conter as seguintes informações:
I - nome do prestador de serviço;
II - nome do produtor ou do usuário (importadores de cargas de banana, 
distribuidores e comerciantes);
III - número de caixas higienizadas;
IV - data da higienização;
V - produto utilizado, com a sua concentração;
VI - placa do veículo, itinerário, descrição do veículo;
VII – destinatário;
VIII - a validade da declaração conforme a validade da PTV;
IX - assinatura do responsável pela prestação de serviço de higienização, 
conforme modelo constante do Anexo II desta Portaria.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 14º - Todo o processo de higienização de caixas plásticas estará sub-
metido à fi scalização agropecuária da ADEPARÁ.
Art. 15º - A fi scalização de que trata esta Portaria será de competência 
privativa da ADEPARÁ.
Art. 16º - A periodicidade das fi scalizações nos prestadores de serviço de 
higienização de caixas plásticas será no mínimo de frequência semestral.
Art. 17º - É assegurado ao Fiscal Estadual Agropecuário e ao Agente Fis-
cal Estadual Agropecuário, no exercício de suas atribuições e devidamente 
identifi cado, o livre acesso a locais públicos e privados, podendo requerer 
auxílio da autoridade policial se for necessário.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 18º - Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis, e inde-
pendente das medidas cautelares aplicáveis, as faltas verifi cadas na emis-
são da declaração de higienização das caixas plásticas sujeitará o infrator 
às seguintes sanções:
I – Advertência escrita;
II - Suspensão do registro;
III – Desabilitação;
• 1º A suspensão da registro implica na impossibilidade de emissão de 
declaração de higienização pelo período mínimo de um mês.
• 2º Não havendo comprovação de má-fé, a prestadora de serviço poderá 
ser novamente registrada após a realização das correções da(s) irregulari-
dade(s) constantes da notifi cação emitida pela fi scalização.
• 3º Os casos de comprovada má-fé resultarão em desabilitação imediata 
e irreversível da prestadora de serviço, além do encaminhamento do pro-
cesso ao Ministério Público Estadual, para enquadramento nas penalidades 
previstas no Art. 259, do Código Penal Brasileiro, e no Art. 61 da Lei n° 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais).

SEÇÃO I
DA ADVERTÊNCIA E DA SUSPENSÃO DA CREDENCIAL

Art. 19º -  A advertência, por escrito, será aplicada nas seguintes situações:
I –Qualquer alteração, não comunicada por escrito à ADEPARÁ, implantada 
pelo prestador de serviço no processo de higienização de caixas plásticas
II - Não atualização cadastral do prestador de serviços credenciado;
Art. 20º - A suspensão da credencial será aplicada nas seguintes situações:
I – Procedimentos de higienização em desacordo com as normas legais, 
com relação a: data de realização, dosagens de produto químico utilizado 
para higienização, e quantidades de caixas higienizadas por cliente;
II - Não acompanhamento das etapas do processo pelo responsável pelo 
serviço;
Art. 21º - Ficam aprovados os modelos de Requerimento para Registro, 
modelo de Laudo de Vistoria Registro de Prestador de Serviços de Higie-
nização de Caixas Plásticas, a Declaração de Higienização e o Certifi cado 
de Registro de Prestador de Serviços de Higienização de Caixas Plásticas 
para o acondicionamento e transporte de bananas in natura, na forma dos 
Anexos I, II, III, IV.
Art. 22º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
JAMIR JUNIOR PARAGUASSU MACEDO
Diretor Geral, em Exercício


